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PARECER Nº 869, de 2024

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O Projeto de Lei nº 668, DE 2023
De autoria da Deputa Dani Alonso, o projeto em epígrafe “Altera a Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991, para assegurar a isonomia do valor a ser pago do auxílio alimentação no serviço público estadual”.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, no período de 04 a 10/05/2023, não recebendo emendas, porém apresentado um substitutivo.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto na forma do substitutivo.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
O auxílio alimentação é um benefício concedido aos servidores públicos em atividade para auxiliá-los nas despesas com alimentação durante o período de trabalho. Ao garantir a isonomia desse auxílio, todos os servidores serão tratados com igualdade, contribuindo para a valorização e motivação desses profissionais de todo o Serviço Público Estadual.

Portanto, no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão, analisando o mérito da propositura, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do PL 668, de 2023, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Rodrigo Moraes – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RODRIGO MORAES, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA CCJR.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 10/4/2024.

Solange Freitas – Presidente
Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Analice Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator
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